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     RESUMO

Objetivo: propor um framework que integra os conceitos de recursos 
e capacidades organizacionais às dimensões da sustentabilidade, 
apresentando combinações que contribuam para a formulação de estratégias 
sustentáveis. A orientação epistemológica se alinha com as perspectivas 
da visão baseada em recursos naturais (VBRN) integradas às dimensões 
da sustentabilidade para criação de valor. A abordagem metodológica é 
qualitativa, teórica, exploratória e bibliográfica, configurando um ensaio 
com análise conceitual centrada na gestão estratégica para sustentabilidade. 
Tese: empreendimentos alcançam melhores resultados quando o valor 
criado por meio da combinação de recursos e capacidades associados 
às dimensões da sustentabilidade resulta em apropriação de valor pelos 
consumidores. Conclusões: se, por um lado, o framework proposto sugere 
a identificação dos recursos e capacidades que a organização possui, por 
outro, requer pensar em como gerar uma entrega (bens ou serviços) 
que possa criar valor para o empreendimento e estimular apropriação 
desse valor pelos clientes, considerando três aspectos: proposta de valor 
nas perspectivas econômica e financeira; bem-estar proporcionado 
aos clientes; e cumprimento da missão sustentável da organização da 
empresa. O framework apresentado indica flexibilidade e adaptabilidade, 
permitindo sua aplicação em diferentes tipos de organizações, assim como 
ressignificações e incrementos que podem variar de acordo com o território 
de atuação, além de provocar novos estudos empíricos para testar, replicar, 
validar ou contestar a proposta expressa neste ensaio. Trata-se de um 
modelo flexível, adaptável ao contexto em que se deseja estudar recursos e 
capacidades, sustentabilidade e criação de valor.

Palavras-chave: framework; visão baseada em recursos naturais; recursos e 
capacidades; sustentabilidade; criação de valor.

    ABSTRACT

Objective: this study proposes a framework that integrates organizational 
resources and capabilities with sustainability dimensions to support the 
development of sustainable strategies. Grounded in the natural resource-
based view (NRBV), this framework combines sustainability dimensions 
with organizational strengths to enhance value creation. Method: using 
a qualitative, theoretical, and exploratory approach, this study employs 
bibliographic research to conduct a conceptual analysis centered on strategic 
management for sustainability. Thesis: organizations achieve superior 
results when the value generated through resources and capabilities, 
aligned with sustainability dimensions, leads to value appropriation by 
consumers. Conclusions: the proposed framework begins by guiding 
organizations to identify their existing resources and capabilities. Following 
this, it encourages managers to explore ways to integrate sustainability into 
strategies that leverage these internal assets. Additionally, the framework 
prompts organizations to consider how their offerings (goods or services) 
can generate value for the enterprise while fostering value appropriation by 
customers. This value creation is viewed through three key aspects: a strong 
value proposition from economic and financial perspectives, the well-
being provided to customers, and the alignment with the organization’s 
sustainable mission. The framework is designed to be flexible and 
adaptable, enabling its application across diverse organizational types and 
allowing for adjustments based on regional contexts. Moreover, it calls for 
future empirical studies to test, replicate, validate, or refine the framework, 
contributing to its practical relevance and potential evolution.

Keywords: framework; natural resource-based view; resources and 
capabilities; sustainability; value creation.
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INTRODUÇÃOINTRODUÇÃO

Noventa por cento dos executivos reconhecem a 
importância das práticas sustentáveis, embora 40% das 
organizações não possuam estratégias de sustentabilidade 
em seu cotidiano (World Economic Forum [WEF], 2022). 
Essa realidade mostra a importância de compreender 
como evoluiu o tema sustentabilidade no arcabouço 
teórico da gestão estratégica das organizações, seja para 
atender à pressão dos investidores, seja pela demanda dos 
consumidores, notadamente indivíduos das gerações Y e Z.

A teoria econômica da organização industrial a partir 
dos trabalhos de Bain (1956, 1968), Mason (1939) e Barney 
e Ouchi (1986), defendida por autores como Porter (1979; 
1981; 1989; 1999; 2004) e McGahan e Porter (1997; 1999, 
2002), orienta, há décadas, as estratégias nas organizações. 
Nessa teoria, a homogeneidade de recursos das indústrias 
não permitia diferenciais e vantagens competitivas, havendo 
um equilíbrio de performance entre elas. Os diferentes 
desempenhos eram atribuídos ao porte das indústrias e seu 
posicionamento no mercado (Fontenele, 2000).

Mais tarde, a percepção de que as organizações 
são fundamentalmente heterogêneas, em seus recursos e 
capacidades internas, mostrou-se mais presente nas pesquisas 
em administração estratégica. Surgia a corrente da visão 
baseada em recursos (VBR), segundo a qual o desempenho 
das organizações depende de recursos que são capazes de 
gerar vantagem competitiva (Barney, 1991; Peteraf, 1993). 
Nesta perspectiva, assume-se que recursos naturais estão em 
abundância na natureza e/ou não têm preço de mercado, 
ficando de fora das planilhas de custos das organizações, que 
transferem os custos de subtração desses recursos naturais 
à sociedade (Santana, 2020), reduzindo o benefício social 
promovido por serviços ecossistêmicos como: produção 
de alimentos, madeira, regulação do clima, polinização e 
purificação do ar, água limpa, turismo, fotossíntese, entre 
outros.

Anos depois, Hart (1995) observou que a VBR 
possuía uma omissão grave ao ignorar a interação entre 
uma organização e seu ambiente natural. Para o autor, 
a estratégia e a vantagem competitiva teriam raízes 
em recursos e capacidades que facilitassem atividades 
econômicas ambientalmente sustentáveis, com foco: na 
prevenção de poluição internalizando a externalidade 
negativa; na gestão de produtos sustentáveis de forma 
a atender à crescente demanda por esses produtos; e no 
desenvolvimento sustentável em consonância com o uso 
adequado dos recursos naturais, inovações tecnológicas e 
proteção do meio ambiente. Isso resultou na abordagem da 
visão baseada em recursos naturais — VBRN (Hart, 1995).

Em paralelo, o conceito de sustentabilidade ganhava 
destaque com as discussões da Agenda 21, com propostas 

de ações para o desenvolvimento sustentável do planeta no 
século XXI. Anos depois, Elkington (1997) lança o conceito 
de triple bottom line (TBL), tripé da sustentabilidade, 
baseado nos pilares ambiental, social e econômico, a partir 
dos quais as organizações devem mensurar seus resultados, 
só alcançando a sustentabilidade empresarial aquelas que 
conseguissem sucesso nesses três aspectos simultaneamente. 

As preocupações com o futuro e discussões sobre 
sustentabilidade continuaram em destaque na Cúpula do 
Milênio, em 2020; na Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável — Rio+20, em 2012; na 
Pesquisa Global das Nações Unidas por um Mundo Melhor 
— My World, em 2013 e 2014; e com a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, em 2015, que combinou 
processos anteriores e propôs um guia para ações orientadas 
por 17 objetivos do desenvolvimento sustentável, dentre 
eles aqueles voltados à erradicação da pobreza, promoção 
da equidade social, preservação dos ecossistemas e garantia 
das atividades produtivas sem exceder os limites da biosfera.

As pesquisas envolvendo a VBR (Barney, 1991; 
2000; Barney et al., 2011; Barney & Hesterly, 2011; 
Barney et al., 2021) têm apresentado avanços nos estudos 
na área de estratégia. Porém, no que se refere à VBRN, 
apesar dos alertas feitos por Hart (1995) e Hart e Dowell 
(2011), poucos avanços foram identificados. Logo, essa 
contextualização reitera o problema da sustentabilidade 
associada às organizações.

No entanto, Hart e Dowell (2011) indicam que novos 
estudos devem ser realizados considerando as mudanças 
globais no que tange à regulação ambiental, tecnologias 
sustentáveis e comportamento dos consumidores. Nessa 
perspectiva, Hart tangencia os princípios definidos pela 
economia ecológica e ambiental (Georgescu‑Roegen, 1971; 
Pearce et al., 2013), importantes para orientar a estratégia 
da organização rumo à gestão estratégica mais sustentável.

Com efeito, tem-se que a visão holística do conceito de 
sustentabilidade incorpora as dimensões social, econômica 
e ecológica, o que torna mais complexo e multidimensional 
o entendimento da sustentabilidade, porém, esse esforço 
teórico multifacetado foi forjado para que se compreendam 
as iniciativas globais em curso nas duas últimas décadas.

Neste turbilhão de ideias, conceitos, definições, 
experiências, práticas e capacidades emerge a gestão 
estratégica para sustentabilidade nas organizações, como uma 
construção teórica que considera o impacto e a relevância 
das ações intraorganizacionais sobre o meio ambiente, 
adicionando ao contexto econômico, ambiental e social as 
dimensões geográfica, cultural, política e de construção do 
conhecimento (Bispo, 2021; Boff, 2015; Costanza et al., 
2014; Kruel, 2010; Montibeller, 1993; Rhodes & Fleming, 
2020). Em convergência com essa perspectiva, Elkington 
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(2024) revisou o modelo TBL propondo às empresas ações 
regenerativas ao meio ambiente e melhoria do bem-estar.

Em termos de resultados, a relação entre empresa e 
clientes continua sendo medida pelo valor, não apenas com 
uma conotação econômica (Ito et al., 2012), mas relacionada 
ao valor gerado nos processos de transformação dos recursos 
ao longo da cadeia de valor, incluindo os recursos naturais 
(Barney, 1991; Bowman & Ambrosini, 2000; Costanza et 
al., 2014), e, ainda, na apropriação desse valor como bem-
estar por parte dos clientes (Brito & Brito, 2012; Elkington, 
2024; Meirelles, 2019). Neste sentido, a proposta de valor é 
apresentada sob duas perspectivas diferentes: a de criação e a 
de apropriação (Brito & Brito, 2012).

Entende-se que a inclusão dos recursos naturais nas 
reflexões que envolvem a gestão estratégica das organizações 
é relevante frente ao impacto que as empresas causam ao 
ambiente e por considerar que esse desafio pode ser encarado 
como uma oportunidade de fazer uma gestão estratégica 
diferenciada, principalmente se alcançar as demais dimensões 
de sustentabilidade.

O presente ensaio contribui para a compreensão 
e a expansão do conceito de visão baseada em recursos 
naturais (VBRN), ampliando as dimensões iniciais da 
sustentabilidade como forma de melhor entender o uso 
dos recursos, incluindo os recursos naturais, nos processos 
produtivos de criação e apropriação de valor, aspectos não 
considerados nas teorias baseadas em recursos concebidas à 
luz do modelo neoclássico de crescimento econômico.

Assim emerge a seguinte questão desse ensaio: Como 
integrar recursos e capacidades organizacionais com as 
dimensões da sustentabilidade, de modo a contribuir para 
a criação e a apropriação de valor que incorpore recursos 
naturais e benefícios sociais dos ecossistemas? Para tanto, 
um framework será proposto a fim de representar e apontar 
diretrizes voltadas à construção da gestão estratégica para 
sustentabilidade por meio da integração conceitual a ser 
discutida e analisada de forma ensaística, cujo percurso e 
escolhas metodológicas serão apresentados a seguir. 

METODOLOGIAMETODOLOGIA

A abordagem metodológica é qualitativa, teórica, 
exploratória e bibliográfica (Gil, 2017), utilizando-se da 
análise conceitual (Bardin, 2020). Foi realizada uma revisão 
de literatura com caráter assistemático e viés descritivo, 
que tece elos interdisciplinares para abordar uma possível 
convergência entre a gestão do conhecimento e a gestão na 
prática (Gil, 2017; Silva & Menezes, 2005; Volpato et al., 
2013), com o propósito de trazer para a pesquisa autores 
do campo de estudos de estratégia intraorganizacional e 
sustentabilidade.

De acordo com Burgoon (2001) e Emmendoerfer 
(2023), um ensaio teórico necessita esclarecer ao leitor suas 
escolhas metodológicas que orientaram sua elaboração. 
Além disso, também é necessário esclarecer os pressupostos 
considerados para as escolhas metodológicas (Bertero, 
2011). Nesse sentido, foram realizadas pesquisas nas bases 
de dados Scopus, Google Acadêmico e nos periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), considerando publicações de 2017 a 
2021, faixa de cinco anos centrais no período de 2015 a 
2023, enquanto critério inicial de atualidade para seleção 
dos artigos, considerando o ano de 2015 como o marco do 
surgimento dos ODS da Agenda Global 2030 (Movimento 
Nacional ODS, 2024).

Assim, a base principal de dados foi composta por 
215 artigos. O primeiro critério de filtro foi que o escopo da 
pesquisa deveria estar diretamente relacionado à discussão 
de estratégias e às dimensões da sustentabilidade. Outro 
ponto importante é que no referencial teórico estivesse 
presente pelo menos um desses dois tópicos: ‘visão baseada 
em recursos naturais’ e ‘criação e apropriação de valor’. Da 
aplicação desses filtros, resultaram 92 artigos selecionados 
para análise minuciosa, indicados nas referências deste 
estudo.

Após estudo e análise de convergência dos artigos 
pesquisados, identificou-se o gap de pesquisa a partir da 
integração das abordagens de gestão estratégica focadas em 
recursos e capacidades, abordados na VBR e na VBRN, com 
as dimensões da sustentabilidade na construção de valor.

Neste sentido, o presente ensaio propõe um framework 
que evidencie possibilidades de formulação de estratégias 
para sustentabilidade, a partir do pensamento visual em 
pesquisa científica (Fernández-Fontecha et al., 2019), pelas 
combinações de recursos e capacidades organizacionais, 
considerando os diferentes contextos de sustentabilidade, 
conhecidos como dimensões. O emprego do pensamento 
visual neste ensaio, assim como realizado por Emmendoerfer 
(2023), foi relevante para organizar o pensamento coletivo 
dos pesquisadores envolvidos na elaboração, argumentação 
e discussão dos dados levantados (incluindo articulações 
teóricas e sinapses), os quais foram organizados, sintetizados 
e visualizados por meio de quatro tabelas e uma figura, 
fundamentais para a compreensão dos elementos que 
compõe a tese e o objeto deste estudo.

VISÃO BASEADA EM RECURSOS NATURAISVISÃO BASEADA EM RECURSOS NATURAIS

A visão baseada em recursos (VBR) parte da 
premissa de que a combinação dos recursos e capacidades 
das empresas influencia a determinação de estratégias em 
busca de diferenciação, gerando vantagem competitiva 
(Amit & Schoemaker, 1993; Barney, 1991; Peteraf, 
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1993; Wernerfelt, 1984). Por sua vez, a visão baseada em 
recursos naturais (VBRN), proposta por Hart (1995), 
é uma complementação à VBR, que sugere a inclusão do 
fator ambiental — inicialmente ignorado na VBR — nas 
proposições estratégicas das organizações. O autor destacava 
que seria provável que a estratégia e a vantagem competitiva 
nos próximos anos tivessem raízes em recursos e capacidades 

(Hart, 1995; Hart & Dowell, 2011) que facilitam atividades 
econômicas ambientalmente sustentáveis (Hart & Milstein, 
2004).

Os avanços nas pesquisas sobre VBR e VBRN geraram 
contribuições significativas aos processos que envolvem a 
gestão estratégica. Essa evolução é sistematizada na Tabela 1.

Tabela 1. Cronologia e contribuições para VBR e VBRN.
Década Contribuições Autores

1950 Teorias sobre como os recursos de uma empresa influenciam o seu crescimento; o crescimento é 
limitado quando os recursos são inadequados. Penrose (1959)

1980

Conceitos de inimitabilidade e ambiguidade causal, que se tornaram elementos essenciais da VBR; 
o valor de se concentrar nos recursos das empresas, em vez de nos produtos; cunhou o termo VBR; 
tratou sobre recursos tangíveis e intangíveis; como a cultura organizacional pode ser fonte de vantagem 
competitiva sustentável; noção de que os recursos são especialmente úteis quando não há substitutos 
eficazes.

Lippam e Rumelt (1982); Wernerfelt 
(1984); Barney e Ouchi (1986); 

Dierickx e Cool (1989).

1990

Princípios da VBR; os recursos e capacidades de uma organização são vistos como recursos valiosos, 
raros, de difícil imitação — VRIO; o valor dos recursos; a sinergia entre os recursos e o contexto 
de diversificação; os CEOs como recursos com qualidades e habilidades específicas; identidade 
organizacional, proposta como uma competência essencial, levando à vantagem competitiva; 
comparação da VBR às cinco abordagens da economia de organizações industriais (OI): concorrência 
perfeita, tipo Bain, escolas de Schumpeter e Chicago e custos de transação; conceito de capacidades 
combinatórias, enfatizando a importância do conhecimento como recurso; construção global de 
recursos em recursos e capacidades; a heterogeneidade de recursos das firmas e a mobilidade imperfeita 
dos recursos entre elas são reforçadas por limites ex-ante e ex-post à competição; miopia da VBR de 
não considerar fatores ambientais, introduzindo e desenvolvendo o conceito da visão baseada em 
recursos naturais (VBRN); rendas, recursos, rotinas e replicação fazem parte da construção de blocos 
da capacidade organizacional; visão baseada em conhecimento; performance ligada diretamente aos 
recursos; argumentos baseados em oportunismo e no conhecimento que podem levar a previsões 
opostas sobre a atividade econômica da empresa; como a VBR e a teoria institucional podem, juntas, 
explicar vantagem competitiva sustentável; vantagem competitiva decorrente dos ativos, processos e 
caminhos evolutivos; desempenho explicado por capacidades dinâmicas; o excesso de lucros derivados 
dos recursos pode ser apropriado para vários parceiros; conciliar previsões concorrentes da VBR e da 
economia organizacional sobre a escolha da forma organizacional.

Barney (1991); Harrison et al. 
(1991); Castanias e Helfat (1991); 

Fiol (1991); Conner (1991); Kogut e 
Zander (1992); Amit e Schoemaker 
(1993); Peteraf (1993); Hart (1995); 
Winter (1995); Grant (1996); Miller 
e Shamsie (1996); Conner e Prahalad 

(1996); Oliver (1997); Teece et 
al. (1997); Coff (1999); Combs e 

Ketchen (1999).

2000

O impacto da VBR em áreas temáticas; como empresas tentam adquirir recursos escassos; o excesso de 
lucros oferecidos pela VBR e a teoria das capacidades dinâmicas; contribuições da VBR para pesquisa 
em empreendedorismo; a VBR como teoria estratégica e organizacional; contribuições da VBR para 
pesquisas de recursos em gestão humana; empreendedorismo estratégico, reconhecendo os recursos 
necessários para explorar as oportunidades de crescimento, criar e sustentar vantagem competitiva; 
microfundamentos da VBR por meio da introdução de uma perspectiva de pagamentos; conceito 
de ordem superior de capacidades; a criação de valor sustentável; teoria sobre as microfundações 
das capacidades dinâmicas, enfatizando os papéis de cognição e hierarquia; VBR e teoria de direitos 
de propriedade; microfundamentos e capacidades necessárias para sustentar performance superior 
da empresa em uma economia com rápida inovação; processos pouco explorados (a ‘caixa preta’) 
localizados entre os recursos de um lado e a rentabilidade de outro; métodos de pesquisa utilizados 
nas perguntas baseadas em recursos; meta-análise para estabelecer os recursos estratégicos que explicam 
variação no desempenho em toda evidência existente.

Barney et al. (2001); Makadok e 
Barney (2001); Makadok (2001); 
Alvarez e Busenitz (2001); Priem e 
Buler (2001); Wright et al. (2001); 

Ireland et al. (2002); Lippam e 
Rumelt (1982); Winter (2003); Hart 

e Milstein (2004); Gavetti et al. 
(2005); Foss e Foss (2005); Helfat et 
al. (2007); Pugh e Hickson (2007); 

Armstrong e Shimizu (2007); Crook 
et al. (2008).

2010

Méritos proeminentes das críticas da VBR; avanços da VBR 15 anos depois; mecanismos da cadeia 
de suprimentos podem ajudar a aprendizagem ambientalmente orientada, compartilhando recursos; 
cadeias de fornecimento colaborativas desenvolvem processos necessários para organizar (identificar, 
integrar e explorar) recursos, que residem além das fronteiras organizacionais, para criar valor exclusivo 
ao cliente; a VBR é uma das perspectivas mais influentes nas ciências organizacionais, vista como 
um elemento relevante do pensamento estratégico das empresas; integracionismo entre paradigmas 
dos custos de transação e capacidades e recursos — conforme lacunas, as teorias se mostram 
complementares; as decisões sobre o modo em que a firma irá se estruturar envolvem a finalidade da 
proteção e valorização dos atributos dos recursos (ativos); a visão baseada em práticas.

Kraaijenbrink et al. (2010); Hart e 
Dowell (2011); Sarkis et al. (2011); 
Fawcett et al. (2012); Kellermanns 
et al. (2016); Gulbrandsen et al. 

(2017); Augusto (2018); Carvalho e 
Gomes (2019).

2020 Estudos sobre práticas ambientais na indústria hoteleira da região amazônica; reflexões sobre teoria 
baseada em recursos e a estrutura de criação de valor. Araújo (2020); Barney (2021).

Nota. Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Barney, J. B., Ketchen Jr, D. J., & Wright, M. (2011). The future of resource-based theory: Revitalization or decline? Journal 
of Management, 37(5), 1299-1315. https://doi.org/10.1177/0149206310391805, Kellermanns, F., Walter, J., Crook, T. R., Kemmerer, B., & Narayanan, V. (2016). A Visão 
Baseada em Recursos no empreendedorismo: Uma comparação analítica de conteúdo das visões de pesquisadores e empreendedores. Journal of Small Business Management, 
54(1), 26-48. https://doi.org/10.1111/jsbm.12126, e complementado com outros autores citados.
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Considerando que os avanços nas pesquisas sobre 
VBR apontam para compreensão sobre a relação dos 
recursos e capacidades para a criação de valor que geram 
vantagem competitiva, compreender como as premissas 
da VBR se manifestam nas áreas organizacionais auxilia 
o direcionamento de pesquisas para entendimento de seus 
pressupostos. 

Entretanto, os trabalhos seminais de Penrose (1959), 
Lippam e Rumelt (1982), Wernerfelt (1984), Barney e 
Ouchi (1986) e Dierickx e Cool (1989), que fundamentam 
a construção teórica da VBR, não incorporam os recursos 
naturais, apesar de utilizarem a teoria desenvolvida por 
Ricardo (1817) sobre a economia da terra que apresenta 
diferentes níveis de fertilidade, para sustentar o pressuposto 

de heterogeneidade entre as organizações, o que mostra os 
limites da VBR nos dias atuais.

Recursos organizacionais

Os recursos para emprego nas organizações consistem 
em todos os ativos tangíveis e intangíveis, humanos e não 
humanos possuídos e controlados por elas e que lhes permitem 
agregar valor a seus produtos e serviços. Esses recursos 
podem ser físicos, humanos, organizacionais (Barney, 1991), 
tecnológicos, financeiros e reequacionais (Grant, 1991). Os 
avanços nos estudos sobre VBR e VBRN possibilitaram o 
aperfeiçoamento dos autores seminais trazendo contribuições 
ao entendimento dos recursos e suas características em nível 
organizacional, sintetizados na Tabela 2.

Tabela 2. Recursos organizacionais.
Recursos Características
Físicos Equipamentos; localização geográfica; tamanho da empresa; escala de produção; acesso a matérias-primas.

Humanos Treinamento; competência; conhecimento tácito; empreendedorismo; envolvimento e estilo gerencial; capital social; incentivos; 
liderança.

Operacionais Gestão e uso de tecnologia da informação; propaganda/marketing; qualidade; processos internos/rotina; flexibilidade; relacionamento 
com o meio; cultura organizacional; planejamento.

Tecnológicos Sistema de controle; patentes; inovações; investimento em tecnologias ambientais; equipamentos modernos; incremento ao sistema de 
produção; seleção adequada de inovação.

Financeiros Capital; orçamento/controle de ganhos e custos; tipos de crédito; seleção adequada de investimentos; capacidade financeira de longo 
prazo.

Reputacionais Marca; relação com os clientes; imagem/reputação; imagem junto aos stakeholders; transparência nas questões sociais e ambientais; 
investimentos em aspectos ambientais; bom e amplo network.

Naturais
Prevenção da poluição; gestão do produto; desenvolvimento sustentável; tecnologia sustentável; prevenção/preservação; consumo 
verde; ecologia industrial; utilização consciente dos recursos não renováveis; descarte correto do lixo; manutenção da floresta em pé; 
aplicação dos Rs da sustentabilidade.

Nota. Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Dias, B. G. (2017). Sustentabilidade nas organizações: Uma proposta de gestão a partir das inter-relações entre estratégia, 
competências organizacionais e competências humanas [Tese de Doutorado] Universidade de São Paulo. https://doi.org/10.11606/T.12.2017.tde-19042017-152850, Hart, 
S. L. (1995). A natural-resource-based view of the firm. Academy of Management Review, 20(4), 986-1014. https://doi.org/10.5465/amr.1995.9512280033, Hohn, G. S., 
Carvalho, A. A., & Bueno, M. (2021). Recursos e capacidades organizacionais sob a luz da Visão Baseada em Recursos: Um estudo no âmbito industrial. Revista de Administração 
Contemporânea, 25(4), 16-34., Neutzling, D. M., & Da Silva, M. E. (2016). A sustentabilidade em cadeias de suprimento a partir da visão de recursos e capacidades (Sustainable 
supply chain management from resources and capabilities). Revista Ciências Administrativas, 22(1), 42-42. https://doi.org/10.5020/2318-0722.2016.v22n1p42 e Nobre, F. 
S., & Ribeiro, R. E. M. (2013). Cognição e sustentabilidade: estudo de casos múltiplos no índice de sustentabilidade empresarial da BM&FBovespa. Revista de Administração 
Contemporânea, 17, 499-517. https://doi.org/10.1590/S1415-65552013000400007

Esses recursos são diferentes para cada organização, 
pelas distintas características como tipo, ramo de atuação, 
porte, localização, etc. Nem todos os recursos terão relevância 
estratégica para as organizações, mas é sob esse conjunto e 
de acordo com o seu gerenciamento que alguns se destacarão 
e se combinarão de forma a gerar valor para a organização 
(Hohn et al., 2021).

Na visão de Barney (1991, p. 101), os recursos das 
empresas “incluem todos os ativos, capacidades, processos 
organizacionais, atributos, informação e conhecimentos 
controlados pela firma”. As capacidades existentes nas 
organizações referem-se à “habilidade de um conjunto de 
recursos de realizar uma tarefa ou atividade” (Grant, 1991, 

p. 119). Na proposição de Grant (1991), destacam-se dois 
pontos importantes: (1) dentre os conjuntos de recursos, a 
relevância é dada aos intangíveis considerando as habilidades 
pessoais; (2) dependendo do grau de complexidade de 
coordenação do conjunto de recursos e capacidades das 
empresas, dificilmente tais modelos serão imitados, dada 
a falta de conhecimento e transparência dos concorrentes. 
A dificuldade de imitação estaria ligada à dificuldade de 
mobilidade dos recursos.

No entanto, a questão da intangibilidade do recurso 
para Grant (1991), Barney (2001) e outros teóricos da 
VBR não incorpora os serviços ambientais que também são 
intangíveis, como a manutenção das florestas tropicais que 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
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absorvem grandes quantidades de CO2, ajudando a mitigar 
as mudanças climáticas e prestando um benefício social para 
a humanidade.

Segundo Boulding (2013) e Daly (2014) os recursos 
naturais são uma realidade física concreta e que devem ser 
geridos considerando a reprodução, o esgotamento, e o prazo 
para o surgimento de novos recursos, pois o uso desregrado e 
inadequado leva à poluição, que decorre, em grande medida, 
das relações entre a economia e o meio ambiente. No início, 
os efeitos desses problemas eram sentidos em nível local e 
os processos de despoluição eram suficientes para reverter o 
problema, no entanto, a partir dos anos 1980, o problema 

passou a ter uma amplitude global e com um limiar bem 
definido que é a biosfera.

Capacidades organizacionais

Quanto à capacidade, esta diz respeito à habilidade da 
organização em mobilizar recursos para executar tarefas ou 
atividades (Helfat et al., 2007; Hilliard & Jacobson, 2011). 
Estando inseridas em um ambiente em constante mudança, 
as organizações precisam dar respostas de forma rápida e, 
para isso, precisam desenvolver capacidades dinâmicas 
(Helfat et al., 2007). A Tabela 3 apresenta um compilado do 
construto capacidades organizacionais.

Tabela 3. Capacidades organizacionais.
Capacidade Definição Autores

Relacional

Capacidade dinâmica de uma empresa e da rede em que está inserida, focar o mesmo 
objetivo permite ganhos acima da média; os relacionamentos desenvolvidos na rotina 
diária geram benefícios e são vistos como resultado da integração entre firmas; a 
sustentabilidade dessas relações está relacionada à construção de uma vantagem 
competitiva sustentável, em que os resultados são alcançados em um período de longo 
prazo; vista como interações interorganizacionais fortes, se estas são o resultado de 
relacionamentos colaborativos de longo prazo; é o intercâmbio de informações entre os 
participantes de um relacionamento que permite alcançar objetivos comuns.

Capaldo (2017); Czakon (2009); Rodríguez-
Díaz e Espino-Rodríguez (2008); Coelho 
(2013); Castro (2016); Paulraj (2011); 

Hidayah (2016).

Integrativa

Capacidade para interagir com o contexto em que a empresa está inserida; uma 
maneira pela qual as empresas podem obter recursos e aprender sobre a competência 
em inovação; permite os fluxos de informação da integração de capacidades, e beneficia 
seus parceiros; mecanismo para transformar capacidades operacionais em vantagem 
competitiva sustentável; possibilita que esforços dos relacionamentos gerem estratégia 
proativa.

Rai et al. (2006); Dangelico e Pontrandolfo 
(2013); Vanpoucke et al. (2014); Hartmann e 
Germain (2015); Coelho (2013); Jiang et al. 

(2015); Castro (2016); Li et al. (2017)

Parcerias e gestão 
de alianças

A conexão entre as partes em que cada uma delas contribui com uma competência 
específica, sendo possível agregar valor à parceria; é considerado um constructo de 
segunda ordem e compreende aspectos da organização que são importantes para a 
gestão da aliança, como a rotina de coordenação e transformação.

Lemmetyinen e Go (2009); Schilke e Goerzen 
(2010).

Comunicação Inclui um conjunto de conhecimentos e informações compartilhados que permitem às 
partes interessadas melhorar sua vantagem competitiva. Woo et al. (2016).

Institucional Está associada à identificação de oportunidades que podem surgir quando uma empresa 
está envolvida coletivamente. Spekkink (2015).

Interação de 
stakeholders

É a capacidade de se comunicar e aprender com as partes interessadas, sendo o 
resultado da combinação entre duas capacidades: o diálogo entre as partes interessadas 
e a interação do conhecimento.

Veldhuizen et al. (2013).

Network

Rede que permite a partilha de conhecimentos entre pares e, à medida que o acesso 
e a transferência deste conhecimento se tornam rápidos, é possível influenciar o 
crescimento e a inovação das empresas; é uma maneira pela qual as empresas podem 
ter acesso aos recursos dos parceiros, através de interações e, assim, criar valor; é a 
capacidade de uma empresa gerenciar estrategicamente sua rede para agregar valor aos 
produtos e serviços dentro do dinamismo do mercado.

Ziggers e Henseler (2009); Albino et al. 
(2016); Ryan (2012); Mu (2013) 

Colaborativa

Produz valor econômico para a rede e deve ser associada com recursos dinâmicos 
para serem bem-sucedidos; permite que as empresas alcancem níveis mais elevados 
de desempenho; aumenta a competitividade de uma empresa, melhorando 
seu desempenho; capacidade das empresas para interagir de muitas maneiras, 
compartilhando conhecimento e resolvendo problemas; capacidade de colaboração 
entre as partes, a fim de resolver problemas e desenvolver a capacidade de gestão.

Choi e Hwang (2015); Hofmann et al. 
(2012); Luzzini et al. (2015); Seok e Nof 

(2014); Van Hoof e Thiell (2014); Worley et 
al. (2010).

Nota. Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos autores citados e de Gonçalves, J. M. S. (2018). Proposição de um framework para avaliar a capacidade colaborativa para sustentabilidade 
em empresas operando em redes [Dissertação de Mestrado], Universidade Federal da Paraíba. Repositório UFPB. https://repositorio.ufpb.br/jspui/handle/123456789/13114
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Mesmo possuindo diferentes denominações, as 
capacidades permitem aos empreendimentos alavancar 
recursos e conhecimentos de outros atores, acessar fontes 
externas, absorver conhecimento e recursos críticos de 
seus parceiros, aumentar sua sustentabilidade, aumentar 
a satisfação do consumidor, trocar informações, valores e 
solucionar problemas (Choi & Hwang, 2015; Dangelico & 
Potrandolfo, 2013; Luzzini et al., 2015; Paulraj, 2011; Van 
Hoof & Thiell, 2014).

A dotação de recursos organizacionais contribui para que 
as capacidades apresentadas na Tabela 3 sejam fundamentais 
para a construção de uma gestão estratégica sustentável. 
Elas permitem que as organizações desenvolvam redes 
colaborativas de longo prazo, integrem conhecimentos sobre 
inovação e sustentabilidade, e gerenciem alianças estratégicas, 
combinando competências para enfrentar desafios. A 
comunicação eficaz fortalece o engajamento com stakeholders, 
e a capacidade institucional ajuda a identificar oportunidades 
por meio de iniciativas coletivas. Pelas redes de conhecimento 
e colaboração, empresas podem compartilhar recursos, resolver 
problemas complexos e criar soluções inovadoras, aumentando 
a competitividade, garantindo eficiência dos recursos e 
promovendo práticas responsáveis, resultando em vantagem 
competitiva sustentável e maior resiliência organizacional.

Assumindo-se que o desenvolvimento de práticas 
ambientais está relacionado às capacidades organizacionais 
(Brito & Sauan, 2016), a Tabela 3 contempla capacidades 
essenciais que, quando combinadas, permitem às organizações 
desenvolver modelos de negócios sustentáveis, em que os 
stakeholders, a sociedade e o meio ambiente são partícipes do 
processo de criação de valor (Goni, 2020) e da distribuição 
(Brandenburger & Stuart, 1996), mesmo que a apropriação 
desse valor seja de forma desigual.

GESTÃO PARA SUSTENTABILIDADEGESTÃO PARA SUSTENTABILIDADE

Sustentabilidade é uma palavra que procura sintetizar o 
equilíbrio entre o homem, a natureza e a atividade econômica 

(Dalmago, 2021; Garcia & Garcia, 2016). Segundo Salas‐
Zapata & Ortiz‐Muñoz (2019), os conceitos utilizados em 
sustentabilidade não são homogêneos, devido aos diferentes 
sistemas de valores existentes na sociedade, baseados em 
distintas formas de percepção da realidade presente e futura. 

O avanço na construção do conceito poderá elevar a 
sustentabilidade para a noção de um novo valor no futuro 
(Veiga, 2017), sem perder a essência de harmonização entre 
as pessoas, a sociedade e a natureza (Aquino & Garcia, 
2017), o que reforça as reflexões de Gliessman (2000) de 
que a sustentabilidade permanece sempre no futuro, dado 
o compromisso que a sociedade atual tem de garantir as 
necessidades das gerações futuras. Assim, a sustentabilidade é 
um conceito relativo ao espaço e ao tempo.

Dimensões da sustentabilidade

As três dimensões da sustentabilidade amplamente 
aceitas são: a dimensão econômica, a dimensão social e a 
dimensão ambiental (Amaro, 2011; Ciegis et al., 2009; 
Nascimento, 2012). Idealizadas para as organizações por 
Elkington (1997) sob a denominação de triple bottom line 
(TBL), as dimensões ambiental, social e econômica têm sido 
difundidas como os três pilares de avaliação da sustentabilidade. 
Elas não são excludentes e se complementam (Carvalho et al., 
2015).

Com avanço dos estudos, foram propostas outras 
dimensões de sustentabilidade (Kruel, 2010; Montibeller, 
1993; 2001; 2007), com a finalidade de aprofundar os 
aspectos específicos sobre outras visões que, apesar de fazerem 
parte das três visões macro (ambiental, social e econômica), 
fornecem subsídios específicos para análise, identificação 
de ações e proposições pontuais de acordo com o objetivo 
de cada dimensão. A Tabela 4 apresenta as dimensões da 
sustentabilidade além do TBL de Elkington (1997; 2012; 
2016; 2018).

Tabela 4. Dimensões da sustentabilidade.
Dimensão Objetivo Orientação Propostas Autores

Social Redução das 
desigualdades sociais

Construção de uma civilização 
do ‘ser’, com maior equidade na 
distribuição do ‘ter’ e da renda, 

para a melhoria dos direitos e das 
condições de vida da população, 

abrangendo necessidades materiais e 
não materiais das pessoas.

Criação de postos de trabalho 
permitindo renda individual que 

garanta melhores condições de vida 
e qualificação profissional; produção 

de bens voltados prioritariamente 
às necessidades básicas sociais; 

investimento comunitário; direitos 
humanos; segurança.

Sachs (1993); Mendes (2010); 
Boff (2015); Póvoas (2015); 

Ferrer e Cruz (2017).

Econômica
Aumento da produção 
e da riqueza social, sem 

dependência externa

Possibilitada por alocação e gestão 
eficientes de recursos e fluxo 

regular de investimento público e 
privado, bem como uma avaliação 

mais em termos macrossociais 
do que somente por critérios de 
lucratividade microempresarial.

Fluxo de investimentos públicos e 
privados (cooperativismo); manejo 

eficiente; absorção pela empresa 
dos custos ambientais; contar com 

as próprias forças; transparência 
contábil; governança; performance 
econômica; objetivos financeiros.

Sachs (1993); Boff (2015); 
Freitas (2012); Póvoas (2015); 

Ferrer e Cruz (2017).

(continua)
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Tabela 4. Dimensões da sustentabilidade. (continuação)
Dimensão Objetivo Orientação Propostas Autores

Ambiental ou 
ecológica

Qualidade do meio 
ambiente e preservação 
das fontes de recursos 

energéticos e naturais para 
próximas gerações

Uso de recursos potenciais dos 
ecossistemas, com danos mínimos 

aos sistemas de sustentação da 
vida, pela limitação de recursos, 

substituindo-os por recursos 
renováveis, pela redução da 

poluição, adotando reciclagem, 
intensificando pesquisa de 

tecnologias limpas e regras de 
proteção ambiental.

Produzir respeitando os ciclos 
ecológicos dos ecossistemas; 

prudência no uso de recursos não 
renováveis; prioridade à produção 
de biomassa e à industrialização 
de insumos materiais renováveis; 

redução da intensidade energética e 
conservação de energia; tecnologias 

e processos produtivos de baixo 
índice de resíduos.

Sachs (1993); Mendes (2010); 
Silva et al. (2012); Freitas 
(2012); Póvoas (2015).

Espacial ou 
geográfica

Evitar excesso de 
aglomerações

Evitar a concentração geográfica 
exagerada de populações, 

atividades e poder; busca relação 
equilibrada entre cidade e campo, 
com atenção para destruição de 

ecossistemas frágeis por processos 
descontrolados e desorganizados 

de colonização; projetos 
de agricultura regenerativa 
por pequenos produtores; 

industrialização descentralizada 
associada a tecnologias novas.

Descentralização espacial de 
atividades e de população; 

desconcentração — democratização 
local e regional do poder; relação 
entre cidade e campo equilibrada 

(benefícios centrípetos); 
estabelecimento de uma rede de 

reservas naturais e de biosfera, para 
a proteção da biodiversidade.

Sachs (1993); Mendes (2010).

Cultural Evitar conflitos culturais 
com potencial regressivo

Busca das raízes endógenas; 
processos de mudança na 

continuidade, traduzindo o 
conceito de ecodesenvolvimento, 
que respeitem as especificidades 
de cada ecossistema, cultura e 

local.

Soluções adaptadas a cada 
ecossistema; respeito à formação 

cultural comunitária.

Sachs (1993); Mendes (2010); 
Boff (2015); Silva et al. 

(2012).

Político-
institucional

Incrementar a capacidade 
do Estado em exercer o 

papel, por meios materiais 
ou formulação de políticas 

públicas

Integração entre desenvolvimento 
e meio ambiente na tomada de 
decisões; descentralização para 
o desenvolvimento sustentável; 

democratização das decisões 
e fortalecimento do papel dos 
parceiros do desenvolvimento 

sustentável; cooperação, 
coordenação e fortalecimento da 
ação institucional; instrumentos 

de regulação.

Subsidiariedade; descentralização 
das ações públicas; parcerias e 

decisões colegiadas.
Mendes (2010); Freitas (2012).

Informação e do 
conhecimento

Geração de conhecimentos 
que permitam o 

desenvolvimento de 
tecnologias limpas

Os debates regionais devem 
convergir para uma associação 

entre desenvolvimento sustentável 
e educação formal (educação 

ambiental).

Promoção de inventários 
biológicos; capacitação da 

sociedade civil para práticas 
sustentáveis.

Fialho et al. (2008); Mendes 
(2010); Freitas (2012); Souza 

& Garcia (2016); Ferrer e 
Cruz (2017).

Nota. Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Montibeller, G., Filho. (1993). Ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável; conceitos e princípios. Textos de Economia, 
4(1), 131-142., Kruel, J. (2010). Ignacy Sachs: Uma voz sempre atual na sociedade. In Encontro de Estudos Organizacionais da ANPAD–ENEO, Iaquinto, B. O. (2018). A 
sustentabilidade e suas dimensões. Revista da ESMESC, 25(31), 157-178. https://doi.org/10.14295/revistadaesmesc.v25i31.p157, Souza, M. C. S. A., & Souza Armada, C. 
(2017). Desenvolvimento sustentável e sustentabilidade: Evolução epistemológica na necessária diferenciação entre os conceitos. Revista de Direito e Sustentabilidade, 3(2), 17-35. 
https://doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2525-9687/2017.v3i2.2437 e dos autores citados na Tabela 4.

Com a expansão e a especificação das dimensões 
da sustentabilidade, entende-se que a sustentabilidade 
é mais do que algo a ser mensurado, pois se trata de 
integridade ecológica, qualidade de vida e transformação da 
sociedade/humanidade (Fricker, 1998), com um toque de 
espiritualidade e expansão do ‘eu’ para o ‘nós’ (Costa et al., 
2017; Medeiros et al., 2017).

A análise dos resultados de um estudo de 
sustentabilidade pode deixar de ser objetiva, como a maioria 
dos trabalhos atualmente desenvolvidos, e passar a captar a 
subjetividade envolvida no contexto de análise (Dalmago, 
2021). Isso é necessário, considerando que os conceitos 
são representações abstratas de uma realidade que nem 
sempre possuem os contornos científicos nos paradigmas 
tradicionais.
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Para implementação da sustentabilidade em uma 
organização, é necessária a adoção de iniciativas para 
colaboração entre diferentes atores envolvidos em uma 
parceria. Talvez este seja um caminho com bases estratégicas 
mais sólidas e com possibilidades de envolver mais empresas 
com propósitos comuns (Van Hoof & Thiell, 2014).

A perspectiva de um ambiente empresarial mais 
colaborativo, consciente, com propósitos de geração de 
valor para todos os stakeholders (acionistas, funcionários, 
fornecedores, parceiros, clientes e comunidade) é uma 
necessidade. Não sendo o lucro o único objetivo, o papel 
das empresas na sociedade passa a ser uma questão crítica 
à sua criação de valor. Estrategicamente, a criação de valor 
pelas empresas e a apropriação de valor pelos consumidores 
tendem a se complementar e as dimensões da sustentabilidade 
a auxiliar a orientar essa relação.

DEFINIÇÃO DE VALORDEFINIÇÃO DE VALOR

Geralmente, a ideia de valor é abordada em estratégia 
com uma conotação mais econômica, onde se distingue 
entre valor de uso e valor de troca de bens e serviços (Ito et 
al., 2012). No entanto, o valor é gerado nos processos de 
transformação dos recursos no decorrer de toda a cadeia de 
valor (Barney, 1991; Bowman & Ambrosini, 2000; Porter, 
1989), envolvendo vários atores ao longo da cadeia (Dyer 
& Singh, 1998). Nesse sentido, a discussão sobre valor deve 
distinguir dois momentos diferentes: a criação de valor e a 
apropriação de valor (Brito & Brito, 2012).

Criação de valor

Uma empresa gera valor econômico quando há uma 
diferença positiva entre a disposição de seus clientes de pagar 
por seus produtos e o custo total de produção desses produtos 
(Brandenburger & Stuart, 1996; Carvalho & Gomes, 2019). 
O valor econômico é criado quando um produtor combina 
mão de obra, capital, matérias-primas e componentes 
comprados para fabricar um produto cujo benefício percebido 
B excede o custo incorrido C na fabricação do produto. 

Brandenburger e Stuart (1996) definem criação de valor 
pela empresa como a diferença entre o custo de oportunidade 
do fornecedor e a disposição a pagar pelo cliente. O conceito 
de disposição a pagar representa o valor monetário que inclui o 
benefício que o cliente obteve no uso ou consumo do produto 
(Krishna, 1991; Wertenbroch & Skiera, 2002). A disposição a 
pagar, portanto, é subjetiva e depende da percepção do cliente 
sobre os benefícios oferecidos, o que difere entre clientes e 
entre contextos competitivos (Lindgreen & Wynstra, 2005).

Considerando que o contexto das relações das empresas 
com seus parceiros traz implicações diretas para a criação de 
valor, as fronteiras definidas pela disposição a pagar e pelo 

custo de oportunidade são circunstanciais. Ao se posicionar 
no mercado e ao escolher parceiros comerciais, a empresa 
negocia os limites da criação de valor (Gohr et al., 2021). O 
termo ‘valor’ se aplica tanto na relação com consumidores 
finais como nas relações entre empresas e gestores. Somente 
aquilo que é percebido pode gerar valor e a interação empresa-
cliente permite a formação de estratégias de criação de valor, 
onde a empresa pode gerar valor redirecionando sua oferta 
a diferentes mercados, promovendo o produto, alterando a 
forma e o local de exposição e atuando junto a formadores de 
opinião (Brito & Brito, 2012).

Diferente da ideia de Gohr et al. (2021), a criação de 
valor sustentável requer que as empresas levem em conta cada 
um dos quatro conjuntos abrangentes de motivadores (Hart 
& Milstein, 2004): as empresas podem criar valor reduzindo 
o nível de consumo de matéria-prima e de poluição associado 
à rápida industrialização; as empresas podem criar valor ao 
operar com níveis amplos de transparência e responsabilidade, 
uma vez que são impulsionadas pela sociedade civil; as 
empresas podem criar valor por meio do desenvolvimento 
de revolucionárias tecnologias que tenham o potencial para 
reduzir as pegadas do homem sobre o planeta; as empresas 
podem criar valor ao atender às necessidades daqueles 
localizados no extremo inferior da pirâmide de renda do 
mundo, criando e distribuindo renda de forma inclusiva.

Nesta perspectiva, a natureza precisa ser valorizada 
pela sua própria existência e pelas diversas funções e serviços 
ecossistêmicos que influenciam direta ou indiretamente o 
bem-estar dos seres humanos, como os serviços de provisão, 
regulação, culturais e de suporte (Costanza et al., 2014). A 
inclusão do pagamento pelos serviços ambientais no processo 
de criação de valor se deve, em grande medida, à necessidade 
de reduzir o aumento da temperatura média global, e à perda 
da biodiversidade e da cobertura florestal, que impactam a 
economia, a infraestrutura e o bem-estar dos humanos e não 
humanos (Shivanna, 2022). Segundo Hart e Milstein (2004), 
os desafios globais associados à sustentabilidade, considerados 
sob a ótica dos negócios, podem ajudar a identificar estratégias 
e práticas que contribuam para um mundo mais sustentável e 
a gerar valor para todos os envolvidos, gerando a definição de 
criação de valor sustentável.

Apropriação de valor

A criação de valor inclui os limites de valor de uso, 
nas fronteiras de disposição a pagar e custo de oportunidade 
(Bowman & Ambrosini, 2000; Brandenburger & Stuart, 
1996). Após o momento de criação, segue-se o processo de 
barganha para apropriação do valor criado pelas partes (Brito 
& Brito, 2012). A análise da lucratividade e dos índices de 
rentabilidade revela o domínio da apropriação de valor pela 
empresa, definido pelos limites de valor de troca (preço e 
custo) (Brito & Brito, 2012). 
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Apesar de a apropriação de valor estar intimamente 
ligada aos conceitos de vantagem competitiva, a competição 
não é suficiente para garantir a apropriação. Os fundamentos 
para a apropriação de valor precisam mais do que uma visão 
de competição e negociação. Às vezes, as empresas não devem 
se concentrar apenas em capturar uma parte de algum valor 
dado exogenamente, mas, em vez disso, reinventar valor.

Neste estudo, a apropriação de valor significa o 
processo de aprendizagem por meio da avaliação dos efeitos 
de feedback ligando resultados de desempenho com escolhas 
estratégicas, caminhando na linha tênue entre criação de 
valor e valor de configuração. Isso inclui: (a) avaliação de 
estratégias competitivas em termos de potenciais concorrentes 
e usuários de redes (vantagens arquitetônicas de ativos 
coespecializados e redes de atividades); (b) avaliação estratégica 
de posicionamento em inovação por meio de posições de 
ativos, regime de apropriabilidade e valorização de ativos de 
preço (ou depreciação); (c) definição da distribuição de valor 
entre as partes interessadas; e (d) avaliação do posicionamento 
estratégico em novos ciclos de valor, avaliando a coerência 
corporativa e feedback e suporte das partes interessadas 
(Meirelles, 2019).

Compreender como ocorre o processo de apropriação 
de valor pela empresa (lucro) e pelos consumidores (bem-
estar) possibilita melhores direcionamentos estratégicos para 
construção de um sistema sustentável, em que fornecedores e 
consumidores finais de produtos tenham ganho de bem-estar, 
por manter a atividade sustentável, de um lado, e por ampliar 
o excedente do consumidor, de outro lado.

FRAMEWORK DE ESTRATÉGIA PARA FRAMEWORK DE ESTRATÉGIA PARA 
SUSTENTABILIDADESUSTENTABILIDADE

A Figura 1 foi obtida a partir do pensamento visual 
em pesquisa científica (Fernández-Fontecha et al., 2019) e 
reflete a integração entre os conceitos de recurso e capacidade, 
características centrais da empresa para que ela possa se 
diferenciar no mercado promovendo práticas sustentáveis 
que consideram os recursos naturais como ativos essenciais 
para criação de vantagens competitivas ancoradas em recursos 
intangíveis como os serviços ecossistêmicos que ajudam 
a regular o clima e a manutenção das áreas de floresta que 
contribuem para a vida na Terra.

Neste processo de criação de valor em bases sustentáveis, 
há a necessidade de incorporar o valor dos serviços ambientais 
na função de produção das organizações, como forma de 
incluir o custo pelo uso dos recursos naturais e chegar ao 
preço que reflita o custo ambiental, que não foi considerado 
pelos teóricos da economia neoclássica e que influenciaram 
a construção teórica da VBR e que foi discutido por Hart 
(1995) de forma tangencial, sem discutir o processo de criação 
de valor.

Na medida em que os processos produtivos 
incorporarem as características sustentáveis em seus modelos 
de negócios e optarem por práticas inovadoras sustentáveis, 
espera-se que os consumidores estejam dispostos a pagar um 
preço maior por produtos e/ou serviços com características 
verdes ou ecologicamente corretos (Tezer & Bodur, 2020) por 
conta da elevação da satisfação fruto da experiência vivenciada 
pelo consumo.

Figura 1. Framework de estratégias para sustentabilidade.
Fonte: Elaborado pelos autores.
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A proposta sugere, inicialmente, a identificação dos 
recursos e capacidades que a organização possui, indicando 
uma classificação para eles. Em seguida, convida os gestores 
a refletir sobre como as dimensões da sustentabilidade 
podem ser integradas às estratégias que envolvem os 
recursos e capacidades intraorganizacionais. Após essa etapa, 
identificando um contexto de ação específico da organização, 
deve-se pensar na entrega de produtos aos consumidores e 
em como criar valor para a organização, focando o bem-
estar proporcionado aos clientes e o cumprimento de sua 
missão sustentável.

A proposta de framework apresentada pode ser 
aplicada em diferentes tipos de organizações, além de 
permitir ressignificações e incrementos que podem variar de 
acordo com o território de atuação. Trata-se de um modelo 
flexível, adaptável ao contexto que se deseja estudar, referente 
a recursos e capacidades, sustentabilidade e criação de valor.

O processo de construção do framework levou em 
consideração os avanços na construção dos conceitos de 
gestão estratégica e sustentabilidade apresentados nos 92 
artigos que resultaram do filtro metodológico utilizado neste 
ensaio, gerando os pressupostos basilares para o modelo.

CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o framework proposto, o estudo alcança seu 
objetivo de conceber um arcabouço teórico para a gestão 
estratégica para sustentabilidade por meio da integração 
conceitual entre recursos e capacidades organizacionais e 
as dimensões da sustentabilidade que, combinados, podem 
contribuir nos processos de criação e apropriação de valor, 
assim como avança em uma construção teórica alinhada com 
a abordagem da bioeconomia bioecológica, que considera 
as restrições ecológicas no processo de desenvolvimento 
sustentável (Bittencourt et al., 2024).

Tal proposição não seria possível sem considerar a 
experiência prévia dos escritores do presente ensaio, que 
convidam, a partir da discussão dos resultados deste ensaio, 
a uma reflexão sobre o impacto e a relevância na relação 
das ações intraorganizacionais com o contexto econômico, 
ambiental, social, espacial, cultural, político e de construção 
do conhecimento, pensando em uma gestão estratégica para 
sustentabilidade.

Uma vez conhecido o sequenciamento dos recursos e 
capacidades de que a organização dispõe, é possível pensar 
e agir na integração dessas expertises aos pressupostos 

das dimensões de sustentabilidade de forma a construir 
estratégias sólidas para criação e apropriação de valor. 
Tal ação de integração, visualizada a partir do framework 
proposto, possibilita novos desdobramentos de pesquisa, de 
forma não exclusiva, envolvendo a lógica effectual ou teoria 
do effectuation (Sarasvathy, 2001), empreendedorismo e 
inovação no contexto territorial (Emmendoerfer et al., 2024) 
para sustentabilidade e bioeconomia, campos emergentes 
e ávidos por pesquisas envolvendo biodiversidades, como 
a Amazônia (Lopes & Chiaviari, 2022; Nobre & Nobre, 
2019; Vasconcellos, 2013).

O artigo contribui com uma abordagem holística 
e prática para sustentabilidade integrando recursos e 
capacidades, sustentabilidade e criação de valor. Essa 
abordagem amplia o espectro inicial da VBR e incorpora a 
dimensão da sustentabilidade, colaborando com os avanços 
dos estudos de Barney et al. (2021).

Além disso, novas pesquisas nessa linha podem 
contribuir com as proposições para a visão baseada em 
recursos naturais, aceita, mas pouco testada no ambiente 
organizacional fora da indústria e das grandes empresas. 
Logo, outra contribuição teórica desta pesquisa se refere 
a estudos sobre visão baseada em recursos naturais em 
pequenas empresas, em empresas localizadas em áreas de 
proteção ambiental, empresas do ramo industrial e do ramo 
de serviços.

O framework apresentado facilita o entendimento 
sobre a relação entre VBRN, as dimensões da sustentabilidade 
e a criação de valor no contexto organizacional. A estratégia 
se forma com a combinação de recursos e capacidades. 
Em cada contexto organizacional em que ele for utilizado, 
levando em conta uma ou mais das dimensões da 
sustentabilidade, as empresas podem articular seus próprios 
recursos e capacidades com outros do ambiente em que ela 
se insere. 

Ademais, o framework demanda futuras intervenções 
empíricas que possam contribuir para a coerência e a 
consistência do framework, além de fundamentar a sua 
validação prática. A replicação do framework proposto poderá 
trazer importantes contribuições empíricas na medida em 
que possibilite aos gestores um instrumento de análise de 
avaliação e orientadora na busca de melhores práticas. Dessa 
forma, para que se avance nesta discussão, recomenda-se 
que futuros estudos possam aperfeiçoar essa estrutura, com 
identificação de novas dimensões da sustentabilidade, novos 
recursos, novas capacidades ou novas perspectivas de criação 
e apropriação de valor.
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Review Report) é feita somente após a conclusão do processo 
avaliativo, e com o consentimento voluntário dos respectivos 
pareceristas e autores.

Disponibilidade dos Dados
A RAC incentiva o compartilhamento de dados mas, por 
observância a ditames éticos, não demanda a divulgação 
de qualquer meio de identificação de sujeitos de pesquisa, 
preservando a privacidade dos sujeitos de pesquisa. A prática 
de open data é viabilizar a reproducibilidade de resultados, e 
assegurar a irrestrita transparência dos resultados da pesquisa 
publicada, sem que seja demandada a identidade de sujeitos 
de pesquisa.
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